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LEI Ne 139/96  

.1.)e 21 de Agosto de 1996. 

°Dispie sobre as Diretrizes Orçamentárias 
ara o ano de 1997, e dá outra providencias". 

CARLOS AME= BUTIM AZVES, Prefeito 
do Município de Nova Canaa Paulista, Estado 

de São Paúlo usando das atribuições legais 

PAZ SABER que a Câmara Mnnicipal de Nova ga 

aa PaIllita Estado de São Paulo, aprovou e ele sanciona e promul 

a a seguinte Lei: 

Artigo 12) - O Orçamento anual do Municlpio 

brangerá os Poderes 'Executivo e Legislativo, seus fundos, órgãos 

Entidades da Adminiitração' direta e indireta. 

§ 1Q) - Compreendem-se no orçamento anual 
ijia de autarquias e cias fundações instituídas e mantidas pelo 20- 

:,(3/- Público, as empregas Bíblicas que recebem do Tesouro Municipal 
J xc e t o as que reoebewunicazaente sob a forma de participação acie 
Ária para pagamento de'' serviços prestados. 

§ 22) - A subscrição de ações para aumento' 

	

capital das sociedádes de economia mista será objeto de 	Lei 

Artigo221 - A elaboração da proposta orça-

ritária do Municípi‘para o exercício de 1997; obedecerá as sego 

.)s diretrizes gerais¡ sem prejuízo das normas financeiras estabe-
ecidas pela Legisla* Rederal. 

§ 1Q) - O montante das despesas não deverá' 
;r superior ao das receitas, 

§ :22) - Ao unidades orçamentárias projeta-' 
.0 suas despesas correntes até o limite fixado para o exercício 

J. curso, corrigidas, #1Onstariamente considerando-se o aumento ou 

.iminuição dos serviçOs prestados. 
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§ 32) - Na estimativa das receitas conside-

•-Je-á a tendência do presente exercício e os efeitos das modi-

'icaçOas na Legislação Tributária, as quais serão objeto de Proje 

o de Lei a ser encaminhado à Câmara Municipal ate três meses an-

..s 10 encerramento do exercício. 

§ 42) - O pagamento de serviço de divida: 1  

o pes ai e encargos aterá, prioridade sobre as ações de expansão; 

§ 59) - Os projetos em fase de execução te- 

	

o 	oz.-lado .sobre novos projetos; 

§ 62) - O Município aplicará 25% (vinte e 

'inco or cento) de sua receita resultante de impostos, conforme' 

:is:p5e o Artigo 212 da Constituição Federal, prioritariamente na 

..anube.„ção e desenvolvimento do ensino de primeiro grau e pré-es-

:olr. 

	

Artigo 32) - O Poder Executivo, tendo 	em 

	

is 	cpacidade financeira do Município, procederá a seleção ' 

.,ioridades estabelecidas no Plano Plurianual, a serem incluí 

proposta orçamentária, podendo, se necessário, incluir Pró 

	

elencados, desde que financiados com recursos de 	ou- 
eferas do governo. 

Artigo 49) - O Poder Executivo poderá fir-

r ,Jo_:.venio com outras esferas de gatrerno para desenvolver pro-

'amaf? naL.; g.reas de educação, cultura, saúde, esportes, abasteci-
assistencia social, etc., 

Artigo 52) - As despesas com pessoal da Ad-

j_nitraço direta e indireta ficam limitadas em até 60% (sessen-

:1 por cento) da receita corrente. 

§ 19) - Entendem-se como receitas correntes 
ra eThito de limite do presénte Artigo, o somatório das receitas 

=en'cas da Administração direta e das receitas correntes própr¡ 

da Administração Indireta, provenientes de autarauias e flintin- 
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-111s.3-:\ 
ens, exclUídas as receitas de convénios. 

§ 22) - O limite estabelecido para as despe- . 
s:Ls da pessoal de que trata o Artigo, abrange os gastos da Adminis 

Circta e indireta nas seguintes despesas: 

- Salários; 

Obrigações Patronais; 

- Proventos de aposentadoria e pensões; 

- Remuneração do Prefeito e do Vice-Prefeito 

Remuneração de Vereadores. 

§ 32) - A concessão de qualquer vantagem ou 
9.umento de remuneração além dos índices inflacionários, a criação' 

de c=go2 ou altersÁtés de estrutura de carreira, bem como a Admi-

q2.2tração de ressoara qualquer título, pelos órgãos e Entidades 9  

Administração direta, autarquias e fundações, só poderá ser fel 
t. se houver préviadotação orçamentária, suficiente para atender' 

?u projeções de despesas até o final do exercício, obedecido o 

:gizado no "caput". 

Artigo 62) - O Município Poderá conceder sub 
:.0,1c3es soc iais para, Entidades Filantrópicas, Fundos, Clubegv Espor 

i_vos e (iutros. 

Artigo 72) - O Orçamento anual obedecerá a 
,-,struturn organizacional aprovado por Decreto e acrescida dos Fun-

,Os criados por Leil autarquiasi fundações e empresas públicas que 

2ecebem recursos do Tesou*o.MUnioipal. 

Artigo 8Q) - O Prefeito Municipal enviará, ' 

2.tg o Dia 30 de SetáMbro, o Projeto de Lei Orçamentária à Câmara 1  

Municipal, que apre4árá até o final da sessão Legislativa," devol- 
,eJ,do-o 	eguir para' sanção. 

Artigo 92) Esta Lei entrará em vigor 	na 

de sua publicação; revogadas as disposiç5es em contrário. 
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Antenor 	ti 

Diretor de A t is tração 

Prefeitura Municipal de Nova Canaã Paulista 

21 de Agosto de 1996. 

Carlos Aparecido Martines Alves 

Prefeito Municipal 

Registrada no livro próprio. Afixada no lugar de costume. Determl 

nada a publicação na imprensa local. 
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